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O perfil da epidemia da aids no mundo vem exigindo
que se promova e implemente alternativas que ampliem as
possibilidades de prevenção.

As mulheres que, no início da epidemia, nos anos 80,
estavam à margem da epidemia, a partir da década de
90, passaram a ser o grupo mais vulnerável ao HIV no
mundo. Apenas na África sub-saariana o panorama
epidemiológico foi distinto, pois a participação das mulheres
foi expressiva desde o início da epidemia (ONUSIDA, 2006).

 Não se pode deixar de considerar que as relações
assimétricas de gênero, que se estabelecem na sociedade
(SAFFIOTI, 1992; SCOTT, 1993), interferem diretamente
na capacidade de negociação de práticas protetoras pelas
mulheres com os parceiros, o que vem sendo estudado
por vários pesquisadores internacionais e nacionais (WHO,
1992; O’LEARY; CHENEY, 1993; GUPTA; WEISS, 1994;
GUIMARÃES, 1996; GUIMARÃES, 1996; PAIVA et al,
1998; BARBOSA, 2003).

Assim, além dos fatores biológicos, a vulnerabilidade
das mulheres frente ao HIV e às outras DST é ampliada
pelas situações vivenciadas por elas no cotidiano, como
falta de poder na negociação de práticas sexuais mais
seguras, violência, prostituição e sexo não consensual.

No sentido de reverter o quadro da epidemia de Aids,
das outras DST e de ampliar o leque de opções
contraceptivas, tem havido esforços mundiais para o
desenvolvimento e adoção de novas alternativas de

proteção, que propiciem a dupla proteção (BERER, 2007),
ou seja, evitem a gravidez não desejada e as DST/HIV, e
que propiciem o “empoderamento” das mulheres, entre as
quais destaca-se o preservativo feminino.

A versão atual do preservativo feminino foi desenvolvida
nos meados dos anos 80, por uma equipe dinamarquesa
de médicos e enfermeiras coordenada por Lasse Hessel,
que acreditava que, por sua colocação ficar sob controle
das mulheres, eliminava ou, pelo menos, facilitava a
negociação de uso de proteção com os parceiros. Está
disponível em mais de 90 países da África, Ásia, Europa e
América Latina, em muitos deles, através do marketing
social (WARREN E PHILPOTT, 2003).

O preservativo feminino é um tubo de poliuretano fino,
cerca de 0,042-0,053 mm de espessura, resistente,
transparente e pré-lubrificado, com cerca de 16 cm de
comprimento e 7,8 cm de largura. Possui dois anéis flexíveis,
também de poliuretano. Um deles fica solto dentro do tubo
e serve para ajudar na colocação e fixação do preservativo
junto ao colo do útero.

Publicações de revisão sobre o assunto mostram que
a aceitabilidade imediata do preservativo feminino varia
de 37% a 96% e que, apesar das diferentes abordagens
para definir a sua aceitação e da diversidade das
populações investigadas, ele é um método viável. Contudo
não se pode deixar de considerar a complexidade dos
fatores que podem interferir na sua aceitação e uso

Figura 1: Colocação do preservativo feminino
Fonte: Female Health Company, 1996.
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(WHO, 1997; HOFFMAN et al., 2004; MINNIS;
PADIAN , 2005).

No Brasil, o preservativo feminino, comercializado como
Reality, é relativamente recente, obteve autorização para
comercialização pelo Ministério da Saúde, em dezembro
de 1997. Está sendo incorporado a serviços de saúde
selecionados e vendido em algumas farmácias e redes de
supermercados por cerca de R$ 15,00 a unidade. Antes
deste período, seu uso foi limitado aos estudos que estavam
sendo desenvolvidos para avaliar sua aceitação no país
(KALCKMANN et al., 1997).

Objetivos
 Avaliar a aceitabilidade do preservativo feminino entre

usuárias do Sistema Único de Saúde (SUS), em 12 meses
de seguimento, em condições de rotina dos serviços;

 Identificar os fatores que interferem na continuidade
de uso.

Metodologia
As interessadas em usar o preservativo feminino foram

monitoradas, por 12 meses, em 16 serviços do SUS da
Grande São Paulo (sete serviços especializados em
atendimento às doenças sexualmente transmissíveis, inclusive
aids, seis unidades básicas e três projetos comunitários).

É importante salientar que, apesar do estudo ter ado-
tado procedimentos e critérios iniciais para a maior unifor-
mização dos serviços (treinamento da equipe, ficha de
avaliação, fluxo de informação para o estudo, suprimento
dos insumos), o monitoramento ocorreu em condições da
rotina de cada serviço e  por seus próprios profissionais.

O estudo foi submetido e aceito pelo Comitê de Ética
em Pesquisa do Instituto de Saúde.

A análise da continuidade de uso foi realizada por
tábua de sobrevida Kaplan-Meier, teste log-rank e modelo
de regressão de Cox.

Resultados
Foram incluídas no estudo 2.469 mulheres, das quais

713 (28,9%) em 7 serviços de atenção especializada às
DST/aids, 1.417 (57,4%) nas 6 unidades básicas de saúde
e 339 (13,7%) nos três projetos comunitários, em todas as
unidades de dispensação houve interesse em experimentar
o método.

A metodologia adotada, com a opção de trabalhar
com 16 unidades de dispensação, com estruturas
organizacionais diferentes, missões distintas, em parceria
com gestores locais, municipais e estaduais de saúde,
permitiu maior aproximação das condições reais de oferta
e suporte para a continuidade de uso, além da maior
diversidade de participantes. Optou-se por essa conduta

acredi tando-se que a sua realização facili tará a
continuidade da atividade após o estudo, tanto porque os
profissionais vão se apropiando dos conhecimentos
gerados, ajustando melhor o processo de trabalho, quanto
as potenciais usuárias passam a ter uma referência.

Foram incluídas mulheres de 14 a 69 anos, sendo a
média de idade de 30,6 anos (+ 8,98 anos), a mediana
de 29,5 anos e a moda de 28 anos. Verificou-se que 47
mulheres (1,9%) tinham idade superior a 50 anos e, 112
(4,5%), inferior a 18 anos.

Do total, a maioria das mulheres incluídas no estudo
(53%; 1.309) tinha idade até 30 anos.

Mulheres de diferentes níveis de escolaridade quiseram
experimentar o preservativo feminino, inclusive 51 mulheres
(2,1%) que referiram nunca ter freqüentado uma escola e
99 (4,0%) que completaram o curso universitário. Cerca
de 30% da mulheres (730; 29,6%) interrompeu os estudos
ao completar a quarta série do ensino fundamental (antigo
primário) ou nas séries subseqüentes sem concluí-lo; 24,6%
(607) e 20,6% (508) completaram o ensino fundamental
e o ensino médio, respectivamente

A maioria das participantes (54,4%, 1344) exercia
alguma atividade remunerada no mês anterior à entrevista.

A expressiva maioria (2.220; 89,9%) referiu ter parceiro
fixo, das quais 73,8% (1.638) afirmam morar com eles.

 A freqüência mensal de relações sexuais apresentou
grande variabilidade, sendo zero o valor mínimo e 201 o
valor máximo. No total, 76 mulheres (3,1%) afirmaram não
ter tido relações sexuais no mês anterior à entrevista inicial
e 9 afirmaram que tiveram mais de 84 relações no mês.

A adoção de alguma prática contraceptiva, ao entrar
no estudo, foi relatada por 86% (2.124) das participantes
(com exceção das mulheres com mais de 50 anos), das
que afirmaram não ter risco de engravidar (281 mulheres
no total; 11,4%) e daquelas, cuja informação não foi
registrada (64; 2,6%).

A maioria, 92% (2214), referiu já ter usado o preservativo
masculino, pelo menos uma vez, anteriormente, enquanto o
feminino foi uma novidade para a maioria, 91,8% (2218) das
participantes, independente do tipo de serviço.

Na distribuição por cor, predominaram as que se auto-
declaram como de cor branca (1.121; 45,4%), seguidas
pelas de cor parda (936; 37,9%), de cor preta (280;
11,3%), de cor amarela (26; 1,1%), apenas duas se auto-
definiram como indígenas (0,1%). Para esta pergunta o
percentual de não resposta foi de 4,2%.

Ao final dos 12 meses de observação, 14,38% (355)
das mulheres estavam em uso do preservativo feminino;
no terceiro mês de seguimento esta proporção era de
36,49% (901), enquanto no sexto mês, cerca de 180 dias,
passou a 27,26% (673).
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O tempo médio de uso foi de 3,55 meses com intervalo
de confiança de 95% (3,37- 3,73).

A análise do tempo de continuidade de uso segundo
as variáveis selecionadas evidenciou que o tipo de serviço
de dispensação do insumo e a freqüência mensal de
relações sexuais interferiram na continuidade de uso, de
forma estatisticamente significante.

Vale salientar que o perfil das mulheres incluídas no
presente trabalho através das unidades básicas foi muito
próximo daquelas que o fizeram nos projetos comunitários,
contudo a probabilidade de descontinuar o uso foi muito
maior nas unidades básicas de saúde, especialmente no
primeiro mês pós-recebimento do insumo, como pode ser
observado pela tabela abaixo.

ocorrência de efeitos colaterais, que foi a causa mais
freqüente (FERRAZ, 1994; LEITE, 2003).

Tais resultados revelam dificuldades com os métodos
reversíveis disponíveis , conf irmados por Tavares e
colaboradores (2007), o que tem levado à busca pelos
métodos cirúrgicos (BERQUÓ, 1999 ; VIEIRA,  2003;
CARVALHO; SCHOR, 2005).

Os resultados do presente estudo indicam que, se o
preservativo feminino for disponibilizado pelos serviços de
saúde, haverá parcelas da população dispostas a adotá-
lo, aumentando o grupo de pessoas protegidas das DST/
Aids, similar ao que vem sendo relatado em todo o mundo
(SHERVINGTON , 1993; KALCKMANN et al., 1997;
MUSABA et al., 1998, TRUSSEL, 1998; DEVANDER et al.,
2002; HOFFMAN et al., 2002; MANTEL et al., 2003;
BARBOSA et al., 2007).

O tipo de serviço, conseqüentemente a forma como
se estabelecem os vínculos entre os provedores e as
usuárias, foi determinante para a continuidade de uso.
Resultado semelhante foi relatado por Barbosa et al.
(2007), com o tipo de serviço provedor interferindo, com
diferença estatisticamente significante, na continuidade de
uso. As proporções de continuidade de uso, aos 90 dias,
foram 54%, 68% e 78% (p=0,001) para os serviços com
atividade educativa incipiente, com experiência em
atividade educativa para as mulheres e para aqueles com
maior tradição em atividades educativas às mulheres e
com trabalho extra-muro, respectivamente.

 É importante considerar que, ao se discutir os tipos de
serviços, está se falando essencialmente de relações entre
“indivíduos”.

Nos projetos comunitários, onde as dispensações foram
conduzidas por lideranças comunitárias locais, a proporção
de mulheres que mantiveram o uso foi consideravelmente maior.
Além da maior facilidade de acesso ao insumo, nesses locais
as mulheres participavam de atividades educativas mensais
para o recebimento dos preservativos, quando eram
abordados outras questões relacionadas a sexualidade, gênero
etc. A “distribuição do preservativo feminino” passou a ser um
espaço de troca de experiências e de suporte, inclusive
provocando a curiosidade das outras mulheres da região que
não estavam no estudo, confirmando que o apoio/reforço é
determinante para a manutenção de mudanças de
comportamento e na adesão a práticas contraceptivas,
especialmente as coito dependentes, como já havia sido
relatado por vários autores, qual seja: a realização de grupos
de pares, objetivando a troca de informações, funciona como
grupo de suporte e apoio (ARTZ et al., 2000; DEVANDER et
al., 2002; WARREN e PHILPOTT, 2003).

Choi e colaboradores (2006), em estudo randomizado
com 407 mulheres recrutadas em clínicas de planejamento

Discussão
Os resultados indicam que as mulheres estão dispostas

a conhecer novas alternativas que, além de evitar uma
gravidez não desejada, favoreçam a proteção contra as
DST/HIV e não provoquem efeitos colaterais, o que é
compreensível considerando que o leque de opções
contraceptivas é muito limitado no Brasil.  Costa e
colaboradores (2006), a partir de avaliação da atividade
de planejamento familiar junto aos municípios, mostram que
o setor público oferece basicamente pílula e preservativo
masculino; mesmo para estes métodos a oferta é restrita,
apenas 47,2% e 53% dos municípios declararam atender
de 75% a 100% das suas demandas de pílula e de
preservativo masculino, respectivamente.

Os es tudos sobre a dinâmica de uso de
anticoncepcionais, no país, evidenciam altas taxas de
descont inuidade para qualquer prát ica, exceto as
cirúrgicas. Um estudo realizado na região Nordeste mostra
que 80% das usuárias do preservativo masculino e 70%
das de injetáveis deixaram de usá-los em 12 meses. Entre
as usuárias da pílula, esta alta descontinuidade também foi
observada, 58% das mulheres da área rural e 49% das
urbanas; entre as que abandonaram, 19,7% o fizeram por

Tabela 1: Distribuição das participantes, segundo a condição de
retorno ao serviço para seguimento, de acordo com o tipo de serviço
de dispensação do preservativo feminino, 2007.

     Retornou pelo
                          Não retornou      menos 1 vez             Total

      aos serviços

Tipos de serviços N % N % N %

Especializado 335 47,0 378 53,0 713 100,0

Unidade Básica 804 56,7 613 43,3 1417 100,0

Proj.Comunitário 3 0,9 336 99,1 339 100,0

            p= 0,000
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familiar, observaram que a proporção de relações
protegidas, aos 6 meses, foi significantemente maior entre
as que passaram por intervenção educativa especial sobre
o preservativo feminino do que entre as que participaram
na atividade de rotina dos serviços.

Os resultados mostram que a maioria (91,3%) das
participantes passou a conhecer o preservativo feminino
apenas no momento de sua entrada no estudo. Assim,
toda informação sobre o método foi proveniente das
unidades de dispensação, pois elas não dispunham de
informações de seus pares sobre o método. Para o
enfrentamento das dificuldades de adaptação ao novo
método, elas dependiam essencialmente dos serviços.

Em síntese, os resultados reafirmam a necessidade de
invest imentos na sensibilização e capacitação dos
profissionais de saúde, no sentido de prevenir a possível
influência exercida por eles, que, segundo a Organização
Mundial da Saúde, inibem com sua conduta potenciais
usuárias/usuários de métodos de barreira, como os
preservativos (WHO, 2000).

Não se trata apenas de ensinar o manuseio, é
fundamental propiciar condições para que outros aspectos
da vida afetiva e sexual possam vir à tona, para que possam
ser discutidos e refletidos pelas usuárias e pelos profissionais
de saúde. E, também, que todas as alternat ivas
contraceptivas sejam apresentadas, de tal forma que as
usuárias decidam o que é melhor para a própria vida
naquele momento.

Assim, verifica-se que não se trata apenas de avaliar/
disponibilizar o preservativo feminino, mas de re-discutir o
que vem sendo apontado há duas décadas por
pesquisadoras e ativistas que trabalham com as mulheres,
inclusive com o Programa de Assistência Integral a Saúde
da Mulher (PAISM), ou seja, propiciar um atendimento
integral para a mulher (SANTOS, 1994; MINISTÉRIO DA
SAÚDE, 2002; ASKEW;  BERER, 2006).

Conclusão
O número de mulheres que iniciaram o uso do preser-

vativo feminino nos diferentes tipos de serviços evidenciou
que há uma demanda para alternativas de prevenção, e
que é fundamental que se criem espaços onde elas possam
ter acesso adequado a orientações e aos insumos.
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